
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO
Av. Paulista, 1842 - Torre Norte - 13º andar - Bairro Bela Vista - CEP 01310936 - São Paulo - SP - www.trf3.jus.br

ATO PRES Nº 7874, DE 30 DE ABRIL DE 2026

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3.ª REGIÃO,  no uso
das atribuições que lhe confere o art. 96, inciso I, alínea “b”, da Constituição da República, e tendo em
vista o que consta do Processo Administrativo n.º 0012739-31.2026.4.03.8000-SEI, resolve:

 

Conceder APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA, com proventos integrais, nos termos
do art. 20 da EC n.º 103/2019, observados o § 2.º, inciso I, e o § 3.º, inciso I, do referido artigo, ao
servidor ALEXANDRE COSTA,  RF n.º 1197, ocupante do cargo de Técnico Judiciário, Área
Administrativa, Especialidade Agente da Polícia Judicial, Classe "C", Padrão 13, do Quadro Permanente
de Pessoal do Tribunal Regional Federal da 3.ª Região, com a vantagem pessoal nominalmente
identificada prevista no art. 62-A da Lei n.º 8.112/1990, com redação da Medida Provisória n.º 2.225-
45/2001, incorporada nos critérios da redação original do art. 62, § 2.º da Lei n.º 8.112/1990, combinado
com o art. 3.º da Lei n.º 8.911/1994, e nos termos dos arts. 3.º e 5.º da Lei n.º 9.624/1998; com o adicional
por tempo de serviço, previsto no art. 67 da Lei n.º 8.112/1990 e alterações posteriores;  com a vantagem
pessoal nominalmente identificada, decorrente da concessão do adicional de qualificação (graduação), nos
termos dos §§ 5.º e 6.º do art. 15 da Lei n.º 11.416/2006, incluídos pela Lei n.º 14.687/2023; observado o
disposto no parágrafo único do art. 11 da Lei n.º 11.416/2006, incluído pela Lei n.º 14.687/2023, quanto à
incorporação por via administrativa.

 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por LUIS ANTONIO JOHONSOM DI SALVO ,
Desembargador Federal Presidente, em 08/05/2026, às 16:04, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.trf3.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 13067612 e o código CRC 8A6837C8.

 

0012739-31.2026.4.03.8000 13067612v2

Ato PRES 7874 (13067612)         SEI 0012739-31.2026.4.03.8000 / pg. 1



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05292026051300079

79

Nº 88, quarta-feira, 13 de maio de 2026ISSN 1677-7050Seção 2

SECRETARIA DO TRIBUNAL

DIRETORIA-GERAL

PORTARIA Nº 185, DE 7 DE MAIO DE 2026

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com
base no inciso XV do art. 116 do Regulamento Interno e no inciso II do art. 9º da Portaria
TSE nº 173, de 23 de abril de 2025, resolve:

Art. 1º Dispensar Iasmin de Carlo e Silva Pin, Analista Judiciária, Área Judiciária,
da Função Comissionada de Assistente VI, Nível FC-6, da Assessoria Consultiva do Tribunal
Superior Eleitoral.

Art. 2º Designar Iasmin de Carlo e Silva Pin, Analista Judiciária, Área Judiciária,
para exercer a Função Comissionada de Assistente IV, Nível FC-4, do Gabinete do Ministro
Villas Bôas Cueva.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MIGUEL RICARDO DE OLIVEIRA PIAZZI

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

SECRETARIA

PORTARIA STJ/GDG N° 440, DE 12 DE MAIO DE 2026

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com
base no item 21.2.3, XI, b, do Anexo da Instrução Normativa STJ/GP n. 19 de 11 de junho
de 2025 e no disposto no art. 35, II, da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
resolve:

Art. 1º Efetuar as seguintes alterações no Gabinete do Ministro Og
Fernandes:

I - Dispensar, a pedido, RODRIGO GOULART DE OLIVEIRA SILVA, matrícula
S049764, da função de confiança de Assessor C, código FC-6;

II - Designar TATIANA RODRIGUES DE CARVALHO, matrícula S041232, para a
função de confiança de Assessor C, código FC-6, na vaga decorrente da dispensa de
Rodrigo Goulart de Oliveira Silva.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SERGIO JOSÉ AMERICO PEDREIRA

PORTARIA STJ/GDG N° 441, DE 12 DE MAIO DE 2026

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com
base no item 21.2.3, XI, b, do Anexo da Instrução Normativa STJ/GP n. 19 de 11 de junho
de 2025 e no disposto no art. 35, I, da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
resolve:

Art. 1º Efetuar as seguintes alterações na Coordenadoria de Autuação e
Controle de Dados Processuais, da Secretaria Judiciária:

I - Dispensar de função de confiança:
MARCEL HIGOR DA SILVA TIBÚRCIO, matrícula S057406, Assistente IV, código FC-4;
LEANDRO DE ALMEIDA NOLETO, matrícula S069781, Assistente II, código FC-2;
II - Designar para função de confiança:
LEANDRO DE ALMEIDA NOLETO, matrícula S069781, Assistente IV, código FC-4,

na vaga decorrente da dispensa de Marcel Higor da Silva Tibúrcio;
MARCEL HIGOR DA SILVA TIBÚRCIO, matrícula S057406, Assistente II, código FC-

2, na vaga decorrente da dispensa de Leandro de Almeida Noleto.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SERGIO JOSÉ AMERICO PEDREIRA

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

PORTARIA Nº 266, DE 29 DE ABRIL DE 2026

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, no uso de suas atribuições
legais, e tendo em vista o que consta no Processo n. 0001579-11.2026.4.90.8000, resolve:

Art. 1º Conceder aposentadoria voluntária à servidora MILRA DE LUCENA
MACHADO AMORIM, matrícula n. 137, no cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa,
Classe "C", Padrão 13, pertencente ao quadro de pessoal do Conselho da Justiça Federal,
com fundamento no art. 20, § 2°, II, e no art. 26, § 3°, I, da Emenda Constitucional n. 103,
de 12 de novembro de 2019, com o benefício previsto no art. 3°, § 1°, da Lei n. 12.618, de
30 de abril de 2012, com redação dada pela Lei n. 14.463, de 26 de outubro de 2022.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Min. HERMAN BENJAMIN

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO

ATO Nº 7.874, DE 30 DE ABRIL DE 2026

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3.ª REGIÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 96, inciso I, alínea "b", da Constituição da República, e
tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n.º 0012739-31.2026.4.03.8000-
SEI, resolve:

Conceder APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA, com proventos integrais, nos termos
do art. 20 da EC n.º 103/2019, observados o § 2.º, inciso I, e o § 3.º, inciso I, do referido
artigo, ao servidor ALEXANDRE COSTA, RF n.º 1197, ocupante do cargo de Técnico Judiciário,
Área Administrativa, Especialidade Agente da Polícia Judicial, Classe "C", Padrão 13, do
Quadro Permanente de Pessoal do Tribunal Regional Federal da 3.ª Região, com a vantagem
pessoal nominalmente identificada prevista no art. 62-A da Lei n.º 8.112/1990, com redação
da Medida Provisória n.º 2.225-45/2001, incorporada nos critérios da redação original do
art. 62, § 2.º da Lei n.º 8.112/1990, combinado com o art. 3.º da Lei n.º 8.911/1994, e nos
termos dos arts. 3.º e 5.º da Lei n.º 9.624/1998; com o adicional por tempo de serviço,
previsto no art. 67 da Lei n.º 8.112/1990 e alterações posteriores; com a vantagem pessoal
nominalmente identificada, decorrente da concessão do adicional de qualificação
(graduação), nos termos dos §§ 5.º e 6.º do art. 15 da Lei n.º 11.416/2006, incluídos pela Lei
n.º 14.687/2023; observado o disposto no parágrafo único do art. 11 da Lei n.º 11.416/2006,
incluído pela Lei n.º 14.687/2023, quanto à incorporação por via administrativa.

Des. LUIS ANTONIO JOHONSOM DI SALVO

ATO PRES Nº 7.888, DE 6 DE MAIO DE 2026

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO, no
uso de suas atribuições legais e tendo em vista o contido no art. 96, inciso I, alínea
"b", da Constituição da República, bem como no Processo Administrativo nº 0005489-
41.2026.4.03.8001, resolve:

DECLARAR VAGO, a partir de 07 de abril de 2026, nos termos do art. 33, inciso VIII, da
Lei nº 8.112/90, o cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe A, Padrão 1, do quadro
de pessoal da Seção Judiciária de São Paulo, ocupado pelo servidor DANIEL TELES RIBEIRO.

Des. LUIS ANTONIO JOHONSOM DI SALVO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO

ATO Nº 4.614, DE 8 DE MAIO DE 2026

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo
0000054-30.2024.4.04.8001, resolve:

CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA com proventos integrais à servidora
ANA GOMES, matrícula 11819, Analista Judiciária, Área Judiciária, Sem Especialidade, Classe
C, Padrão 13, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal da Seção Judiciária do Rio
Grande do Sul, a teor do disposto no art. 20, "caput", incisos I a IV, c/c § 2º, inciso I, e §
3º, inciso I, todos da EC 103/19, acrescida do Adicional por Tempo de Serviço, previsto no
art. 67, da Lei 8.112/90, da Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada, prevista no art.
62-A, da Lei 8.112/90, incorporada nos termos do art. 3º da Lei 8911/94, e decorrente de
decisão judicial exarada nos autos da ação 5093111-77.2019.4.04.7100 - 2ª VF POA/SJRS,
que transitou em julgado em 28/06/2010, e do Adicional de Qualificação, previsto no art.
14, caput e § 5º, e art. 15, inciso III, ambos da Lei 11416/06, com redação dada pela Lei
15.292/2025, em conformidade com o Parecer de Força Executória Nº.
00008/2026/CRNNS/PRU4R/PGU/AGU, observado o teto constitucional previsto no art. 37,
inciso XI, da Constituição Federal de 1988, combinado com o art. 8º da EC 41/03.

JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA

ATO Nº 4.615, DE 11 DE MAIO DE 2026

A VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, no
exercício da Presidência, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o
que consta do Processo Administrativo 0003939-84.2026.4.04.8000, resolve:

CONCEDER PENSÃO ESTATUTÁRIA VITALÍCIA à Senhora MELISSA TORRES
SILVEIRA, na condição de cônjuge do servidor LEANDRO BONESSO BENDER, matrícula
11320, Técnico Judiciário, Área Administrativa, Sem Especialidade, Classe C, Padrão 13,
pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal do Tribunal Regional Federal da 4ª Região,
a partir de 23/04/2026, data do óbito do instituidor, com fundamento no art. 23, caput, e
§ 4º, da EC 103/19, c/c art. 16, inciso I, e art. 77, § 2º, inciso V, alínea "c", item "6", da
Lei 8213/91, c/c art. 1º, inc. VI, da Portaria ME nº 424/2020, a ser reajustada nos termos
estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social, consoante o disposto no art. 26,
§ 7º, da EC 103/19 e no art. 41-A da Lei 8213/91, e a PENSÃO ESTATUTÁRIA TEMPORÁRIA
a ALICE SILVEIRA BENDER e a HENRIQUE SILVEIRA BENDER, filhos do instituidor, com
fundamento no artigo 23, caput, e § 4º, da EC 103/19, c/c art. 16, inciso I, e 77, § 2º, inciso
II, da Lei 8213/91, a ser reajustada nos termos estabelecidos para o Regime Geral de
Previdência Social, consoante o disposto no art. 26, § 7º, da EC 103/19 e no art. 41-A da
Lei 8213/91, correspondente à cota familiar de 80% (oitenta por cento) do valor a que
teria direito o servidor se fosse aposentado por incapacidade permanente na data do
óbito, a qual deverá ser rateada em partes iguais, observado o teto constitucional previsto
no artigo 37, inciso XI, da Constituição da República de 1988, e o disposto no artigo 8º da
Emenda Constitucional 41/2003.

JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO

ATO Nº 204, DE 12 DE MAIO DE 2026

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO, com
fundamento no artigo 96, inciso I, alínea "b", da Constituição Federal c/c o art. 17, inciso
XXIII, do Regimento Interno e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n.º
0005990-14.2025.4.05.7600, resolve:

CONCEDER APOSENTADORIA voluntária à servidora DENISE BEZERRA
NOGUEIRA, matrícula CE798, no cargo de Analista Judiciário, Área Judiciária, Nível Superior,
Classe "C", Padrão-13, do Quadro de Pessoal Permanente da Seção Judiciária do Ceará,
com direito à paridade dos seus proventos com a remuneração dos servidores ativos, com
fundamento no art. 20, §§ 2º, inciso I e 3º, inciso I, da Emenda Constitucional nº.
103/2019, c/c o art. 7º da Emenda Constitucional nº. 41/2003, com a remuneração do
cargo efetivo (Vencimento + GAJ), e as incorporações: do Adicional por Tempo de Serviço-
ATS, nos termos do art. 67, da Lei 8.112/90, c/c o art. 15, inciso II, da Medida Provisória
nº 2.225-45/2001; do Adicional de Qualificação-AQ, por Especialização, com suporte nos
artigos 14, 15, inciso III e 28 da Lei 11.416/2006, na redação dada pela Lei 15.292/2025; e,
da Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI, remanescente dos antigos
"quintos/décimos", com base nos arts. 3º e 11 da Lei n.º 8.911/94, c/c o art. 5º da Lei nº
9.624/98, com o art. 62-A, da Lei nº 8.112/90, e com as Decisões do STF no RE nº
638.115/CE e do TCU no Acórdão 602/2024/Plenário .

FRANCISCO ROBERTO MACHADO

ATO Nº 205, DE 12 DE MAIO DE 2026

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO, com
fundamento no artigo 96, inciso I, alínea "b", da Constituição Federal c/c o art. 17, inciso
XXIII, do Regimento Interno e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n.º
0001786-87.2026.4.05.7600, resolve:

CONCEDER APOSENTADORIA voluntária ao servidor JOSÉ EMÍLIO ARAÚJO LIMA,
matrícula CE808, no cargo de Analista Judiciário, Área Judiciária, Oficial de Justiça Avaliador
Federal, Nível Superior, Classe "C", Padrão-13, do Quadro de Pessoal Permanente da Seção
Judiciária do Ceará, com os proventos integrais e direito à paridade com os servidores
ativos, fundamentada no art. 20, §§ 2º, inciso I e 3º, inciso I, da Emenda Constitucional nº
103/2019, c/c o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003, com a remuneração do
cargo efetivo (Vencimento + GAJ) e a incorporação do Adicional de Qualificação-AQ, por
Especialização, com suporte nos artigos 14, 15, inciso III e 28 da Lei 11.416/2006, na
redação dada pela Lei 15.292/2025, e da Gratificação de Atividade Externa - GAE, instituída
pela Lei nº. 11.416/2006 e regulamentada conforme Anexo II da Portaria Conjunta 01/2007
da Presidência do Supremo Tribunal Federal, do Conselho Nacional de Justiça e dos
Presidentes dos Tribunaios Superiores, do Conselho da Justiça Federal, do Conselho
Superior da Justiça do Trabalho e do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios.

FRANCISCO ROBERTO MACHADO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 6ª REGIÃO

ATO PRESI Nº 133, DE 12 DE MAIO DE 2026

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEXTA REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais e tendo em vista o constante nos autos do PAe 0016705-
20.2023.4.06.8001, resolve: ALTERAR PARCIALMENTE o Ato Presi 249/2024 para
designar para o exercício das funções na Coordenação Local das Secretarias das
Unidades de Primeira Instância de JEF da localidade - COSEC, Biênio 2024/2026, os
seguintes magistrados:

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE POUSO ALEGRE/MG
Juiz Federal CRISTIANO MAURO DA SILVA - Coordenador COSEC
Juíza Federal TÂNIA ZUCCHI DE MORAES - Vice-Coordenadora COSEC

Des. VALLISNEY OLIVEIRA
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